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LEI MARIA DA PENHA E A INEFICÁCIA DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL 
NA PROTEÇÃO DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

MARIA DA PENHA LAW AND THE INEFFICACY OF THE CRIMINAL JUSTICE 
SYSTEM IN PROTECTING WOMEN VICTIMS OF DOMESTIC VIOLENCE

Márcia Vieira da Silva*

Resumo: O presente artigo objetiva estudar pesquisas sobre a ineficácia da Lei Maria da Penha no combate a 
violência doméstica contra a mulher — fenômeno social e historicamente estruturado na sociedade. Trata-se 
de um problema complexo, e seu enfrentamento necessita da composição de serviços de naturezas diversas, 
demandando grande esforço de trabalho em rede. A lei Maria da Penha nº 11.340/2006, representa um marco 
importante na legislação brasileira, pois trouxe medidas mais rigorosas para coibir a violência contra a mulher. 
Contudo, apesar de ser reconhecida pela Organização das Nações Unidas como uma das legislações mais 
avançadas, o Brasil é o 5º país que mais mata mulheres no mundo. A partir dessa problemática, o presente 
artigo tem como objetivo geral analisar e identificar através do levantamento de dados, situações e variáveis, 
as falhas do Sistema de Justiça Criminal e os fatores impeditivos de aplicações práticas efetivas na proteção 
e no combate a violência doméstica contra mulher, especificamente a violência psicológica. 

Palavras-chave:  Lei Maria da Penha. Violência Doméstica e Familiar contra Mulher. Violência Psicológica. Ine-
ficácia do Sistema de Justiça Criminal.

Abstract: This article aims to study research on the ineffectiveness of the Maria da Penha Law in combating do-
mestic violence against women — a phenomenon socially and historically structured in society. It is a complex 
problem, and its confrontation requires the composition of services of different natures, demanding a great effort 
of networking. The Maria da Penha Law No. 11,340/2006 represents an important milestone in Brazilian legislation, 
as it brought stricter measures to curb violence against women. However, despite being recognized by the United 
Nations as one of the most advanced legislations, Brazil is the 5th country that kills the most women in the world. 
Based on this problem, the general objective of this article is to analyze and identify, through the collection of data, 
situations and variables, the failures of the Criminal Justice System and the factors that prevent effective practical 
applications in the protection and fight against domestic violence against women, specifically psychological vio-
lence.

Keywords:  Maria da Penha Law. Domestic and Family Violence against Women. psychological violence. Ineffec-
tiveness of the Criminal Justice system.

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo busca somar-se aos esforços de reflexão sobre a produção da justi-
ça no campo dos estudos de gênero, discutindo os conceitos e classificações das diversas 
violências contra a mulher, bem como analisar a maneira como se perpetua o ciclo da violên-
cia em relacionamentos abusivos, que utilizam da violência psicológica como mecanismo de 
controle. Destacando além de outros aspectos, o tratamento dessa problemática na esfera do 
direito e da justiça criminal. Dessa forma, busca-se identificar os fatores impeditivos para que 
a Lei Maria da Penha produza seus efeitos de maneira efetiva.

A violência doméstica e familiar contra a mulher, problemática histórica e culturalmente es-
truturada na sociedade brasileira patriarcal e sexista, vem impactando a anos a vida de muitas 
mulheres. Essa construção cultural, política e religiosa, pautada nas diferenças entre os sexos, 
naturalizou e legitimou a assimetria de poder, justificando o domínio do homem sobre a mulher. 

No contexto atual, a imposição desses valores e normas por uma sociedade que sempre sub-
jugou a figura feminina e as colocou em posição de inferioridade em relação à masculina, contribui 
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para a manutenção da violência doméstica praticada por parceiros íntimos. E a exposição a esse 
tipo de violência traz sérios problemas para vida pessoal, familiar e profissional, resultando numa 
diversidade de danos físicos, psicológicos e relacionais ou até mesmo a morte. 

De acordo com o levantamento realizado em 2023, pelo Comparativo Nacional de Vio-
lência contra a Mulher, em todo país é majoritária a percepção de que a violência doméstica 
aumentou nos últimos 12 meses (74%). Ainda, mostra que 68% das brasileiras têm uma amiga, 
familiar ou conhecida que já sofreu violência doméstica e cerca de metade (51%) das brasilei-
ras acreditam que a Lei Maria da Penha protege apenas em parte as mulheres contra a violên-
cia doméstica e familiar (Senado Federal, 2023).

Logo, os dados demonstram que o tema de pesquisa é atual e extremamente relevante, tendo 
em vista que apesar de passados 18 anos da criação da Lei Maria da Penha, dos avanços e das 
boas ferramentas aliadas à Lei nº 11.340/2006, as efetividades práticas ainda são insuficientes. 

Diante disso, partimos da seguinte problemática: para que serve o sistema de justiça cri-
minal e quem esse sistema protege? Considerando que a justiça falha na proteção da mulher 
vítima de violência doméstica durante toda persecução penal. Convém ressaltar que no âm-
bito do Direito Processual Penal, apesar da Lei Maria da Penha ter sido promulgada em 2006, 
foi somente com a Lei nº 14.541/2023 que previu a criação e o funcionamento ininterrupto de 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. 

Objetiva-se estudar de maneira geral a lei Maria da Penha e como se dá às suas aplicações práticas, 
bem como os aspectos do Sistema de Justiça Criminal, buscando especificamente identificar e propor 
mecanismos para aplicação da Lei nº 11.340/2006 de maneira efetiva na proteção das mulheres.

Diante da necessidade de proteção das mulheres e após diversas lutas, em 7 de agosto de 
2006 foi criada a Lei nº 11.340/2006. Em seu art. 5º dispõe que a violência doméstica é configu-
rada como qualquer conduta, de ação ou omissão, baseada no gênero, que cause morte, lesão ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial à mulher:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadica-
mente agregadas; 
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indi-
víduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa; 
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha con-
vivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual. 

A Lei Maria da Penha, representa um marco importante na legislação brasileira, pois trouxe 
medidas mais rigorosas para coibir a violência contra a mulher. Além disso, o dispositivo legal re-
conhece diferentes formas de violência contra a mulher, não se limitando apenas à violência física, 
mas incluindo também a violência psicológica, moral, patrimonial e sexual. A sua criação foi um 
passo importante na promoção dos direitos das mulheres e no combate à violência de gênero no 
Brasil. 

Contudo, embora seja reconhecida pela Organização das Nações Unidas como uma das le-
gislações mais avançadas no combate à violência contra a mulher no mundo, o Brasil é o quinto 
país que mais mata mulheres. Evidenciando assim, a falha do Sistema de Justiça Criminal no 
combate a violência doméstica e a necessidade de identificar os fatores impeditivos para que a lei 
produza seus efeitos com eficácia, especialmente para combater a violência psicológica, fator de 
permanência em relacionamentos abusivos que evoluem para agressão física. 

Apesar dos avanços alcançados, ainda nos dias atuais, a presença de resquícios de uma cul-
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tura patriarcal, que tem em seu bojo a submissão da mulher, reflete no elevado índice de violência 
doméstica atual. Dessa forma, compreende-se a importância de aplicações práticas efetivas da 
Lei Maria da Penha conjuntamente com o Sistema de Justiça. Logo, faz-se necessário identificar 
e analisar os obstáculos e desafios que impactam direto ou indiretamente à sua implementação e 
as consequências sobre a vida das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Etapa 1: O Banco de dados utilizado na pesquisa foi o Portal de periódicos CAPES. Inicialmente 
foi pesquisado alguns dos seguintes termos individuais ou combinados entre si: “violência domésti-
ca; violência contra a mulher; violência psicológica familiar; Lei Maria da Penha; Justiça Criminal; ine-
ficácia do sistema de justiça criminal”. Em seguida, foi procurado pelo termo: “Ineficácia do sistema 
de justiça criminal”, no entanto, dos nove textos encontrados nenhum se enquadrou com a temática. 

Ao pesquisar somente por justiça criminal apareceram vários arquivos, sendo selecionado al-
guns deles. Dentre os textos encontrados foi possível selecionar a princípio, 50 textos que mais se 
relacionavam com o objetivo da pesquisa. Quanto aos tipos de arquivos, a maioria foram artigos 
científicos, apareceu apenas uma monografia e pouquíssimas teses e dissertações. 

Esta pesquisa caracteriza-se pela metodologia como de abordagem qualitativa, com mé-
todo de procedimento de revisão bibliográfica, baseando-se na pesquisa em livros, revistas, 
legislações e notícias, foi realizado estudo dos preceitos da Lei Maria da Penha e análise te-
órica de sua aplicação. Embora tenhamos boas ferramentas aliadas à Lei Maria da Penha, as 
efetividades práticas ainda são insuficientes.

Etapa 2: Na sequência, para o refinamento foi selecionado textos da área do Direito, escrito no 
idioma português, que continham assuntos relacionados ao tema da pesquisa. Após a leitura dos 
resumos e introdução, foram selecionados os que tinham mais relação com o objetivo da pesquisa. 

Durante a escolha dos arquivos, alguns dos textos não foram selecionados, em razão de não 
estarem alinhados com o objetivo da pesquisa. Como por exemplo os textos que abordavam espe-
cificamente sobre Medida Protetiva de Urgência, os que não discorriam sobre os tipos de violência 
ou a maneira como se davam. Também não foi utilizado os textos que diziam sobre a violência psi-
cológica somente sobre o olhar da área da saúde, sem nada dizer sobre o prisma do Direito Penal. 

Da mesma forma, não foram escolhidos os textos que tratavam de maneira mais detalhada 
apenas um tipo de violência. Por fim, além da análise detalhada do conteúdo, outro critério de qua-
lidade para seleção dos artigos foi os publicados em periódicos com alto fator de impacto. 

 

3. RESULTADOS 

Em relação a quantidade de arquivos localizados, ao pesquisar os termos: ineficácia do siste-
ma de justiça criminal foram encontrados nove textos; justiça criminal: 7.341 arquivos; justiça cri-
minal e Maria da Penha: 43 arquivos; Lei Maria da Penha: 640 arquivos; violência doméstica: 5.081 
arquivos; violência contra a mulher: 3.729 arquivos; violência psicológica: 810 arquivos; Lei Maria 
da Penha; violência doméstica e familiar contra mulher: 193 arquivos. Dentre os textos encontrados 
foi possível selecionar a princípio, 50 textos que mais se relacionavam com o objetivo da pesquisa. 
Divididos em cinco subtemas: violência contra a mulher; Lei Maria da Penha; violência psicológica 
e familiar; Sistema de Justiça Criminal e Direitos das mulheres.

Através dos resultados, constatou-se que há poucos arquivos voltados à pesquisa de campo, 
como documentos ou entrevistas. Assim sendo, a maior parte dos textos estão situados no cam-
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po teórico e poucos para a análise de efetividade das aplicações práticas. 

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os dados colhidos foram analisados e discutidos com base nos artigos que mais se ade-
quaram à pesquisa proposta mediante categorização. Para analisar a eficácia da Lei é necessário 
olhar para a realidade, através do levantamento de dados. Apesar dos avanços alcançados, ainda 
nos dias atuais, a presença de resquícios de uma cultura patriarcal, que tem em seu bojo a submis-
são da mulher, reflete no elevado índice de violência doméstica atual. 

Dessa forma, compreende-se a importância de aplicações práticas efetivas da Lei Maria da 
Penha conjuntamente com o Sistema de Justiça. Logo, faz-se necessário identificar e analisar os 
obstáculos e desafios que impactam direto ou indiretamente à sua implementação e as consequ-
ências sobre a vida das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

4.1 DIREITO DAS MULHERES 

Ao longo dos anos, os direitos das mulheres precisaram ser conquistados através de muitas 
lutas, de modo que, apenas há poucas décadas, passou a ser detentora de direitos e deveres. Com 
o intuito de reivindicar tais direitos, foi necessário demonstrar a violência com a condição de gêne-
ro, buscando assim a ressignificação das relações de poder (Carone, 2018). Como símbolo da luta 
histórica das mulheres por igualdade de direitos na sociedade, foi criado na década de 1970, pela 
Organização das Nações Unidas, o Dia Internacional da Mulher.

Através dos atos e reflexões dessas lutas surgiu a necessidade de estudos da violência de 
gênero, evidenciando a natureza das relações de poder estabelecidas entre homens e mulheres, 
nas conjugalidades e famílias, demonstrando a necessidade da elaboração de políticas públicas 
mais consistentes (Zuin e Mizusaki, 2018). Como bem pontuado por Tânia Suely Antonelli Marceli-
no Brabo (2008) trata-se da “luta histórica das mulheres pela igualdade de direitos e sua influência 
importante na vida pessoal de muitas mulheres”. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, foi um marco muito importante mun-
dialmente e a partir deste ato, Tratados e Convenções internacionais relacionados aos direitos das 
mulheres, passaram a ser assinados, influenciando a legislação interna dos países, como aconte-
ceu com o Brasil (Zuin e Mizusaki, 2018). 

Ainda, a Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as mu-
lheres, de 1979, foi o primeiro ato internacional em defesa da igualdade com o homem e fim da 
violência e discriminação contra as mulheres. No âmbito nacional, os movimentos feministas bra-
sileiros desenvolveram articulações internas gerando assinaturas e ratificação de Acordos e Tra-
tados internacionais e o reconhecimento de vários dispositivos na Constituição Federal de 1988 
(Pasinato, 2014). O Brasil também foi signatário da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a mulher (Convenção de Belém do Pará, de 1994), das Conferências 
Internacionais de Direitos Humanos (Viena, 1993) e Mulheres (Beijing, 1995). 

A busca em desconstruir a ideia culturalmente imposta de gênero, que associava o feminino 
com fragilidade ou submissão, permitiu que a problemática da violência contra a mulher passasse 
a ser analisada com mais seriedade. Logo, foi a partir da militância feminista e as reivindicações 
dos movimentos sociais que se criou condições políticas necessárias ao reconhecimento da gra-
vidade do fato e a necessidade de políticas públicas internas (Zuin e Mizusaki, 2018). 

O Movimento Feminista, funcionou em ondas, a primeira onda aconteceu ao final do sé-
culo XIX, onde buscavam-se a garantia dos direitos políticos, sociais e econômicos das mulhe-
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res, que até então eram apenas dos homens; a segunda onda, surgiu após a Segunda Guerra 
Mundial, e as reivindicações femininas se voltaram para questões de corpo e sexualidade, 
inclusive ao direito à reprodução (Falcão, 2017). 

Ainda, para Fraccaro (2018) teria uma terceira onda, pós-guerra, relacionada ao mercado de 
trabalho, visando garantir que as mulheres não tivessem suas atividades laborais restritas apenas 
ao serviço doméstico, mas pudessem trabalhar em outras funções e lugares. 

Na luta por direitos igualitários aos homens, importantes progressos foram alcançados pelas 
mulheres entre os períodos de 1960 e 1970. As discussões relativas à divisão do trabalho em ra-
zão do sexo se intensificaram e o trabalho doméstico passa a ser considerado como um trabalho 
profissional, alterando a ideia de instituição da família (Falcão, 2017). 

Outro fator essencial foi a Revolução Industrial, que colaborou para que alterações ocorressem 
no mercado de trabalho, ampliando as oportunidades para as mulheres na sociedade, fortalecidas 
pelas reivindicações de condições de vida e de trabalho mais dignas, bem como a participação femi-
nina na política e na garantia de direitos igualitários, mas ainda era marcante a submissão de grande 
parte das mulheres ao homem, o que foi sendo minimizado somente no século XX (Borin, 2017). 

O Movimento Feminista foi marcante e essencial para que diversos direitos fossem conquis-
tados. Dentre eles, o de grande importância foi o direito ao voto, além de proporcionar maior aces-
sibilidade à educação e ao trabalho (Zuin e Mizusaki, 2018). Como resultado dessas lutas, em 
1981 foi fundada o SOS Corpo — Instituto Feminista para a Democracia com sede em Recife, que 
visava uma intervenção política nas instâncias públicas, demandando por resposta do Estado, que 
por sua vez, atendeu as reivindicações formalmente e em 1985 criou as Delegacias Especiais de 
Atendimento às Mulheres (DEAMs) inicialmente nas cidades de São Paulo e Recife. 

A Constituição Federal de 1988 é tida, internamente, como o marco inicial do avanço formal de 
reconhecimento de vários direitos de cidadania em benefício das mulheres. Contudo, apesar dos avan-
ços formais obtidos com a Constituição Federal, ainda: “há uma grande lacuna entre os direitos for-
mais e os direitos de fato, excluindo largas parcelas da população feminina" (Pasinato, 2014, p. 408). 

Jacqueline Pitanguy (2002) afirma que somente através da ação política é possível diminuir a 
distância entre leis e realidade. Logo, faz-se necessário articulações entre órgãos públicos, como 
por exemplo, a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) da Presidência da República para 
implementação de Planos Nacionais de políticas para as mulheres. Além do desenvolvimento de 
ações de fortalecimento de advocacy pelos seus direitos, de monitoramento crítico das políticas 
públicas pela sociedade civil organizada e da atuação dos legisladores e do judiciário. Somente 
assim, aproximamos o plano normativo da vida real, tornando os direitos humanos das mulheres 
parte de seu cotidiano na família, no trabalho, na política, na sua vida reprodutiva e sexual. 

No âmbito jurídico, a Lei nº 9.099/1995 e a criação dos Juizados Especiais Criminais, foi um 
marco importante no combate a violência doméstica contra a mulher, como resposta à necessidade 
de ampliar o acesso à Justiça, no período em que consolidação democrática da sociedade brasileira 
se efetivava nos direitos sociais pela Constituição de 1988. No entanto, apesar de sua grande im-
portância, os crimes de lesão corporal e ameaça, praticados contra a mulher, eram definidos como 
delito de “menor potencial ofensivo”, cuja penalidade máxima não ultrapassa dois anos de reclusão, 
além das incessantes tentativas de conciliação entre as partes. Consequentemente, a maioria dos 
casos de violência doméstica terminava em arquivamento justificado pelo bem da harmonia familiar, 
sem que as mulheres encontrassem uma resposta efetiva do poder público (Carone, 2018). 

Pelo fato dos conflitos conjugais não serem analisados pelos aplicadores do direito sobre 
o viés sociológico e cultural, tais crimes eram banalizados e considerados de “menor potencial 
ofensivo”, desconsiderando qualquer relação de poder envolvida na relação afetiva violenta. Com 
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isso, a potencialidade lesiva perpetuava-se durante anos impactando diversas áreas da vida da 
mulher. A partir dessa problemática, os movimentos feministas se articularam para demonstrar 
que apenas os Juizados Especiais Criminais não seria suficiente para enfrentar a complexidade e 
as especificidades da violência de gênero (Carone, 2018). 

Assim sendo, a atuação do movimento feminista no Legislativo Federal foi essencial para que 
posteriormente a Lei nº 11.340/2006 fosse aprovada. Tal dispositivo legal, trouxe medidas mais 
rigorosas para coibir a violência contra a mulher, reconhecendo diferentes formas de violência e 
não se limitando apenas à física, mas incluindo também a violência psicológica, moral, patrimonial 
e sexual, sendo um importante marco na promoção dos direitos das mulheres e no combate à 
violência de gênero no Brasil (Carone, 2018). 

Convém ressaltar que percebe-se no termo mulher “em situação de violência”, constan-
te em diversos dispositivos da Lei nº 11.340/2006, aspectos da violência como o patriar-
cado, os fatores culturais que impõe a dominação masculina e a subordinação feminina no 
âmbito doméstico (Zuin e Mizusaki, 2018 ). 

Neste sentido, Renata Alves da Silva (2016) ressalta a importância dos estudos sobre rela-
ções de gênero para dar visibilidade às mulheres e problematizar os padrões pré-estabelecidos 
nas construções sociais e culturais do sistema patriarcal, que centraliza o poder nas mãos dos ho-
mens. Essa construção social tende a definir os papeis sociais e os controles dos corpos femini-
nos e a culpabilizar a mulher pela violência sofrida e transferir a responsabilidade para a ofendida 
pelas agressões causadas por seus companheiros.

Apesar dos avanços significativos através de muitas lutas e movimentos sociais, atual-
mente, além de buscar a garantia dos direitos, é necessário permanecer vigilante para que os 
direitos já conquistados não sejam derrubados. Em suma, a eficácia da Lei Maria Penha está 
intimamente ligada à efetividade dos direitos humanos das mulheres, que não aceitam estar 
em condição de inferioridade, dependência e subordinação.

4.2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 

A violência doméstica contra a mulher é um fenômeno social e historicamente estru-
turado na sociedade, que gera impactos em diversas áreas da vida, tanto no trabalho e nas 
relações sociais, quanto na saúde física e psicológica. Por não apresentar marcas físicas, a 
violência psicológica acaba sendo uma das formas mais frequentes de agressão à mulher. 
Isso porque, na maioria dos casos a violência psicológica é condição de permanência em 
relacionamentos abusivos que normalmente progride para a física. 

Para Nucci (2013), a violência configura qualquer forma de constrangimento ou força, físi-
ca ou moral. Portanto, não se trata apenas de violência física, mas envolve também a violência 
moral e psicológica, que traz profundas consequências ao seu íntimo, a autoestima e a imagem. 
Embora as formas de violência contra a mulher sejam as mais variadas, os processos penais 
listam os crimes de ameaça, lesões corporais, homicídio, estupro, atentado violento ao pudor, 
sendo os dois primeiros os mais predominantes (Freitas, 2013).

Também encontramos no âmbito familiar a violência sexual, que de acordo com dados 
da Organização Mundial da saúde — OMS apresentado por Dias (2007), 69% das mulheres já 
foram agredidas ou violadas. A subordinação da mulher ao homem leva a acreditar que deve 
ceder a todos os seus desejos, quando e onde quiser, como se um objeto fosse, não tendo 
liberdade sobre seu próprio corpo (Dias, 2007).

A habitualidade destes crimes remete, dentre as principais causas, aos crimes de poder: a 
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natureza das relações interpessoais entre as partes; a banalização e a incorporação do uso siste-
mático da violência para a resolução de conflitos cotidianos, as diversas situações de hierarquias 
que permeiam as relações de afetividade (Bandeira, 2009). 

A violência é um sério problema social, que faz parte do cotidiano de muitas pessoas, o que 
não é algo recente, mas remete a tempos remotos, sendo fonte de grande sofrimento, por se tratar 
de um fenômeno que pode atingir qualquer pessoa. Atualmente há um crescente desenvolvimento 
dos estudos e pesquisas voltadas para minimizar este problema (João e  Lourenço, 2017).

Borin (2017) entende a violência doméstica contra a mulher como algo construído cul-
turalmente, pois a formação social caminha paralelamente à ideia de submissão feminina 
que ocorreu historicamente e vem sendo gradativamente 32 vencida na atualidade, mas que 
apresenta ainda alguns resquícios da cultura machista que perdurou por muitos séculos. As-
sim como qualquer outra modalidade, a violência doméstica representa um problema social 
muito sério e que pode gerar profundos prejuízos à mulher, sejam físicos ou psicológicos, 
ferindo direitos fundamentais das mesmas, que passam a assumir um papel de maior fragi-
lidade diante dos sofrimentos gerados em seu próprio lar.

Percebe-se que a violência doméstica é algo muito complexo, que gera uma série de con-
sequências, que precisam ser superadas, o que não é tarefa fácil, sendo muitas vezes, neces-
sária uma intervenção psicológica à vítima, para que alcance o bem-estar e qualidade de vida, 
minimizando assim, o sofrimento psíquico da mulher. 

4.2.1 Classificação

A violência assumiu formas e conteúdos diversos em diferentes sociedades e contextos históri-
cos. É um fenômeno que transcende ao tempo e ao espaço geográfico. Acomete diferentes culturas 
e classes sociais, ainda que seu impacto possa ser sentido com maior vigor nos grupos considerados 
vulneráveis e em países periféricos ao desenvolvimento capitalista mundial (Meneghel et al., 2013). 

De acordo com Santos (1996) a violência doméstica e familiar contra a mulher trata-se de 
uma relação social caracterizada pelo uso da coerção ou força,que impede o reconhecimento 
do outro, provocando danos e sendo o oposto do que deveria ser uma sociedade democrática 
contemporânea. A Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
designa que em relação a sua natureza “há diversas formas de expressão da violência: agressão 
física, abuso sexual, violência psicológica e violência institucional” (Brasil, 2001, p. 3).

Logo, a violência doméstica e familiar contra a mulher pode manifestar-se de várias formas. Através 
da violência física direta com socos, chutes, tapas, estrangulamento, beliscões, puxões de cabelo ou indi-
reta com arremesso de objetos, uso de instrumentos como armas, como cintos, utensílios domésticos. 
Por meio da violência psicológica, com ameaças, intimidações, humilhações, controle excessivo, isola-
mento social, manipulação emocional, insultos e depreciação (Coelho, Silva e Lindner, 2014). 

Ainda, por meio de violência de cunho sexual, com uso de coerção para atividades sexuais in-
desejadas, estupro, abuso sexual, recusa ao direito de uso de métodos contraceptivos. Patrimonial 
ou econômica, através de controle financeiro, impedimento de acesso aos recursos financeiros, des-
truição de pertences, impedimento de trabalho ou estudo ou moral, ao proferir calúnias, difamações, 
críticas destrutivas, disseminação de boatos, desvalorização (Coelho, Silva e Lindner, 2014). 

Na maioria dos casos, a violência física é acompanhada por outras formas de abuso, como 
violência psicológica, moral, sexual ou patrimonial. Logo, não é um ato isolado, faz parte de um 
padrão mais amplo de controle e poder por parte do agressor. A violência psicológica tem como 
objetivo controlar, manipular ou prejudicar emocionalmente a vítima, causando cicatrizes profun-
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das à sua saúde mental (Coelho, Silva e Lindner, 2014).

Na maioria dos casos, a violência física é acompanhada por outras formas de abuso, como violên-
cia psicológica, moral, sexual ou patrimonial. Logo, não é um ato isolado, faz parte de um padrão mais 
amplo de controle e poder por parte do agressor. A violência psicológica tem como objetivo controlar, 
manipular ou prejudicar emocionalmente a vítima, causando cicatrizes profundas à sua saúde mental. 

A violência sexual refere-se a qualquer ato sexual não consensual cometido por um parcei-
ro íntimo, cônjuge ou familiar. Esse tipo de violência é uma forma grave de abuso, configurando 
violação grave dos direitos humanos. A violência patrimonial está relacionada com dano ou apro-
priação indébita dos bens, recursos financeiros ou patrimônio da vítima por parte do agressor. A 
violência patrimonial contribui para a dependência econômica, tornando mais difícil para ela bus-
car ajuda ou deixar o relacionamento (Coelho, Silva e Lindner, 2014).

Assim sendo, diante dos muitos tipos de violência às quais as mulheres estão submetidas, 
é necessário encorajar as vítimas para que busquem as autoridades do Estado para registrar a 
violência e também medidas públicas para dissuadir potenciais agressores. 

4.2.2 O ciclo da violência 

A violência doméstica e familiar contra a mulher, passa por um ciclo vicioso, com padrão re-
corrente de comportamento em relacionamentos abusivos, divididos em três fases: acumulação 
de tensão, explosão ou incidente violento e lua de mel. Vale ressaltar que nem todos os relacio-
namentos abusivos seguem esse padrão na mesma sequência, e os estágios podem variar em 
intensidade e duração (Santos, Souza e Marcolin, 2023). 

Na primeira fase, conhecida como fase da acumulação da tensão, inicialmente, o estresse no 
relacionamento aumenta gradativamente e surgem os pequenos conflitos e discussões, envolven-
do críticas, insultos ou comportamentos controladores. Nesta etapa, a vítima pode sentir-se ansio-
sa e evitar o agressor como forma de conter a escalada da tensão. Se caracteriza por mudanças 
repentinas no estado de ânimo do agressor, acarretando assim, em provocações ou incômodos 
à vítima. Além disso, esta irritabilidade encontrada no indivíduo violento vai se agravando sem 
motivos aparentes para com a vítima, podendo surgir deste fato, episódios de violência verbal e, 
consequentemente, um estado de tensão máxima (Santos, Souza e Marcolin, 2023). 

De acordo com alguns autores, tais como Caldeira (2012), esta fase inicial pode durar dias ou 
até mesmo anos não evoluindo no ciclo, caracterizando a relação como possuinte de pequenos 
atritos seguidos de tréguas, onde a violência física não chega a acontecer e, a vítima por sua vez, 
tende a acalmar o agressor, crendo que, ao se mostrar dócil, pode conter a sua raiva. 

No que diz respeito à segunda fase, chamada de fase da explosão ou incidente violento, a ten-
são atinge um ponto crítico, resultando em um episódio de violência física, verbal ou emocional. 
O agressor libera a tensão acumulada por meio de agressões. A vítima experimenta abuso, que 
pode variar de agressões físicas a ameaças e humilhações verbais. Após o incidente violento, o 
agressor pode expressar remorso, culpa ou tentar justificar suas ações (Caldeira, 2012). 

Caracteriza-se como o momento em que a violência física ocorre. Todas as tensões acumula-
das na primeira fase são descarregadas de forma incontrolável neste instante, além disso, os episó-
dios violentos podem variar em intensidade e duração, embora esta fase seja a mais curta, cessando 
apenas quando o agressor  se dá conta da gravidade de suas ações e/ou quando a vítima necessita 
de auxílio médico ou houve intervenção de algum indivíduo (Santos, Souza e Marcolin, 2023).

Caldeira (2012) alega que, nesta fase, o objetivo do agressor é demonstrar a sua superiori-
dade perante a vítima. Essa, por sua vez, percebe neste momento que não tem qualquer controle 
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sobre a situação que enfrenta e que outros episódios desta natureza irão ocorrer mesmo que ela 
aja conforme as expectativas de seu agressor. Ainda citando Caldeira (2012, apud Borin, 2007); 
Rosmaninho (2005); Tavares (2008), depois destas ocasiões é comum haver um período de nega-
ção e justificativas caracterizado pelo choque. 

Por fim, a terceira e última fase, conhecida como fase da lua de mel, após a explosão, é o mo-
mento do arrependimento e da reestruturação do relacionamento ou da relação conjugal (Caldeira, 
2012). Nessa fase, o agressor busca compensar a vítima pelos malefícios que causou a ela, pois 
se dá conta das infrações que cometeu, ocorrendo um período de calma e aparente reconciliação. 

Nessa situação, tanto o autor da agressão pede desculpas pelos seus atos, tem atos carinho-
sos, presenteia e promete mudança quanto a vítima perdoa-o acreditando que situações parecidas 
não voltarão a acontecer, embora no fundo, tema que ocorram. Como é de se esperar, a tensão que 
estava entre o casal começa a desvanecer, mas, por se tratar de um ciclo, essa volta a se acumular, 
repetindo novamente todas as fases, perpetuando o ciclo (Santos, Souza e Marcolin, 2023).

4.3 LEI MARIA DA PENHA Nº 11.340/2006 

Antes da Lei Maria da Penha ser aprovada, os crimes de violência doméstica contra a mu-
lher eram tratados pela Lei nº 9.099/1995, que definia os crimes praticados contra a mulher, 
tais como lesão corporal leve e ameaça como delito de menor potencial ofensivo, considerados 
como delitos de menor importância. Consequentemente, a maioria dos casos de violência do-
méstica terminava em arquivamento visando a harmonia familiar, sem que as mulheres encon-
trassem uma resposta efetiva do poder público. (CARONE, 2018). 

A atuação do movimento feminista no Legislativo Federal foi essencial para que a Lei nº 
11.340/2006 fosse aprovada. Tal dispositivo legal, trouxe medidas mais rigorosas para coibir a vio-
lência contra a mulher, reconhecendo diferentes formas de violência e não se limitando apenas à 
física, mas incluindo também a violência psicológica, moral, patrimonial e sexual. Sendo um impor-
tante marco na promoção dos direitos das mulheres e no combate à violência de gênero no Brasil. 

Contudo, embora seja reconhecida pela Organização das Nações Unidas como uma das 
legislações mais avançadas no combate à violência contra a mulher no mundo, o Brasil é o 5º 
país que mais mata mulheres. Evidenciando assim, a falha do sistema do sistema de justiça 
criminal no combate a violência doméstica. Muitas são as implicações envolvendo o fenôme-
no da violência doméstica contra a mulher, com a repercussão de casos nos meios de comu-
nicação e atingindo a sociedade de uma maneira geral. 

4.4 VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

A violência psicológica é um dos tipos de violência doméstica e familiar sofridos pela mulher 
com maior frequência, culminando diversas vezes em agressão física. Ao analisar os casos de 
agressão física na relação conjugal, todos eles passaram pelo ambiente em que a violência psico-
lógica estava instalada (Portela, 2021). 

O inciso II do art. 7º da Lei Maria da Penha, define violência psicológica como:

a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emo-
cional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvol-
vimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaças, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamen-
to, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer 
outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.
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A psiquiatra e pesicoterapeuta de família Marie-France Hirigoyen (2006), ao estudar a dinâ-
mica das relações quando a violência psicológica encontra-se instaurada, a categorias em ma-
nifestações distintas: controle; isolamento; ciúme patológico; assédio; aviltamento; humilhação; 
intimidação; indiferença às demandas afetivas; e ameaças. São comportamentos que eclodem 
de forma gradativa e cumulativa, abalando a autoestima, a segurança e a confiança da mulher. O 
silêncio e as expressões ameaçadoras veladas imprimem sofrimento a ponto de a vítima perder a 
capacidade de reconhecimento do próprio potencial (Portela, 2021). 

A possibilidade de uma nova briga, uma nova crise de ciúmes e a convivência dessas manifes-
tações, mesmo sem a presença do ato amedrontador, já causa medo e ansiedade, pois “[…] a anteci-
pação do golpe pode fazer tanto mal ao psiquismo quanto o golpe realmente dado, que é reforçado 
pela incerteza em que a pessoa é mantida, sob a realidade da ameaça” (Hirigoyen, 2006, p. 41).

Com o tempo, a mulher passa a ser cada vez mais dependente do companheiro, comportan-
do-se de forma obediente; não procurando mais a família e os amigos para ajuda. Com o isolamen-
to social provocado, tende a interiorizar as opiniões do companheiro sobre as pessoas, o mundo e 
sobre si própria, baixando mais a sua autoestima. E, em qualquer momento que a mulher o desa-
grade, o provoque ou se rebele, começam as humilhações, as ofensas e as ameaças de quebra do 
vínculo relacional, ou seja, a possibilidade de abandono (Portela, 2021). 

Soraia Rodrigues e Anderson Chalhub (2009) destacam um sentimento comum nos relacionamen-
tos disfuncionais: o medo de ficar sozinha. Desenvolvendo assim, a ansiedade da separação e uma ilu-
são de permanência, pois o sentimento de pertencimento vem acompanhado do medo de perder. Assim, 
quando a mulher se encontra em um relacionamento de codependência, a percepção da perda é perma-
nente e todo movimento do outro é percebido como abandono, desprezo ou desamor (Faur, 2012). 

Outra conduta comum por parte da mulher, é que ela passa a se desculpar socialmente e passa a se 
culpar pelo comportamento do companheiro. Com a negação ou justificação de tais condutas por parte 
do homem, a mulher torna-se conivente com ele, legitimando suas atitudes e, por fim, contribuindo para 
que a violência se assente cada vez mais. É um ciclo de autodestruição e esfacelamento de relações 
afetivas (Portela, 2021). Assim, sentimentos de negligência e derrota em relação a si e ao parceiro retro-
alimentam comportamentos co-dependentes, causando dor e sofrimento aos envolvidos (Beattie, 2019). 

Para Hugo Souza e Latif Cassab (2010), a violência psicológica pode ser considerada como a mais 
perversa — entre outros tipos de violência ocorridas no âmbito doméstico, em decorrência das marcas 
irremediáveis que deixa, perdurando por muito tempo ou, às vezes, por toda a vida da mulher. É um misto 
de esperança e decepção, daí o caráter cíclico desse tipo de relacionamento, tornando-o um ciclo vicioso. 

A mulher submetida a esse tipo de agressão, começa a se comportar de maneira passiva 
e não tenta enfrentar a situação, mesmo quando há oportunidade de superá-la, levando a crer 
erroneamente, que não tem controle da situação e não há como fazer mudanças (Rodrigues, 
2018). Com isso, a violência psicológica produz um profundo desgaste psicológico, que vai 
deteriorando a personalidade da vítima (Martos, 2006). 

Diante de um contexto social em que a violência “naturalizada” contra mulher envolve pro-
porções muito além da violência física, configurando um problema bem mais profundo, revela-se 
fundamental que o Estado também se atenha à dimensão psicológica da violência contra a mulher 
que além de afetar a saúde da mulher, costuma ser precursor da violência física.

Verifica-se que a violência psicológica, por si só, já se mostra extremamente gravosa, espe-
cialmente porquanto apta a provocar danos ao equilíbrio psicoemocional da vítima, privando-a de 
autoestima e autodeterminação. Ainda, a reiteração desse tipo de violência implica: “lenta e contí-
nua destruição da identidade e da capacidade de reação e resistência da vítima, sendo comum que 
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progrida para prejuízo importante à sua saúde mental e física” (Ávila et al., 2021, p. 8). 

Os agressores costumam utilizar-se desse tipo de violência como mecanismo de mantê-las no 
relacionamento abusivo e evitar que denunciem. A maioria das vítimas, sequer se dão conta de que 
configuram agressões por seu parceiro. O fato de a violência psicológica finalmente ser reconhecida 
por meio de uma lei constitui-se num importante avanço no combate a todos os outros tipos de vio-
lência. Mas, de outro lado, a violência psicológica ainda está longe de ser considerada pelos serviços 
públicos de saúde e instituições policiais como uma problemática social grave (Rodrigues, 2018). 

Portanto, a violência familiar gera impactos em diversas áreas da vida, tanto no trabalho e nas 
relações sociais, quanto na saúde física e psicológica. Por não apresentar marcas físicas, a violên-
cia psicológica acaba sendo uma das formas mais frequentes de agressão à mulher. Isso porque, 
na maioria dos casos a violência psicológica é condição de permanência em relacionamentos 
abusivos que normalmente progride para a física.

4.5 SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL 

Buscando somar-se aos esforços de reflexão sobre a produção da justiça no campo dos 
estudos de gênero, vale destacar que o Sistema de Justiça Criminal é uma estrutura essen-
cial para garantir a ordem, a segurança e a justiça em uma sociedade. Ele engloba uma série 
de instituições, procedimentos e atores que trabalham em conjunto para investigar, proces-
sar e julgar os crimes cometidos pelos indivíduos. 

No plano da efetividade dos direitos e garantias femininas, mulher enquanto gênero, a res-
posta pela tutela jurídico-penal ainda precisa avançar e não é suficiente para conter as violências 
domésticas. A propósito, Lei Maria da Penha, em seu art. 3º, §§1º e 38, estabeleceu a obrigato-
riedade dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança e a formação de bancos de dados 
sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher (Zuin e Mizusaki, 2018). 

Wânia Pasinato e Theóphilos Rifiotis (2007), reconhecem o problema da falta de uniformida-
de na interpretação da Lei nº 11.340/2006, entre os operadores do direito, e no achatamento da 
realidade na tradução dos fatos ao processo. Ou seja, diante da complexidade dos fatos vividos 
pelas vítimas não foi traduzida para o interior do processo. Isso pode acontecer pelo fato das cir-
cunstâncias e detalhes da violência vivida por essas vítimas serem traduzidas em palavras escri-
tas, aumentando-se o descompasso entre a forma e a realidade (Zuin e Mizusaki, 2018). 

Não basta punir, é necessário evitar, visando desconstruir a estruturação da Sociedade Mo-
derna patriarcal sexista. Verifica-se que no campo prático de efetivação das políticas públicas, 
passados 18 anos, os avanços ainda são lentos. Os procedimentos burocráticos, as verbas desti-
nadas a essas políticas e a necessidade de inserção das vítimas nos programas assistenciais, são 
verdadeiros entraves à materialização desses direitos. 

Em relação a políticas criminais e judiciais, verifica-se que as Delegacias de Proteção à 
Mulher são insuficientes e não abrangem todos os municípios. Cabendo a organização judi-
ciária, a omissão na implementação e funcionamento das Varas especializadas em violência 
doméstica. Assim sendo, da maneira que a situação está sendo conduzida, não se busca a 
emancipação das mulheres vítimas de violência, mas sistematicamente apenas o encarcera-
mento do agressor, o que por si só não é suficiente (Felix, 2024). 

Ademais, é necessário um funcionamento em rede e que haja interação entre os agentes 
de desses serviços, visando a construção consensual de um projeto assistencial em comum. 
Podendo ser realizada através de fóruns intersetoriais, no âmbito municipal ou estadual, dis-
ponibilizados seus serviços às mulheres em situação de violência. Ainda, é preciso não fazer 
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julgamento moral da vítima, ou não revitimizar a mulher que sofreu violência, nos serviços 
prestados (Aguiar, D’Oliveira e Schraiber, 2020). 

Nesse sentido, é preciso se ater à maneira como a lei está sendo empregada, se os profis-
sionais envolvidos estão sendo capacitados para atuarem conforme a legislação, bem como a 
maneira em que a rede de apoio às vítimas está sendo organizada. Convém ressaltar a fragilidade 
do sistema, morosidade institucional e dos trâmites legais, aspectos também reconhecidos pelas 
vítimas deixam as mulheres inseguras diante da situação a que estão expostas. 

De acordo com a pesquisa desenvolvida por Wânia Pasinato (2014), envolvendo cinco capi-
tais do Brasil, apesar das realidades diversificadas, conclui-se que as dificuldades foram bastan-
tes comuns, sendo: a falta de investimento público; falta de formação especializada de recursos 
humanos; falta de qualificação especializada por profissionais, que conheçam e compreendam as 
especificidades da violência contra a mulher; falta de protocolos para o atendimento e os encami-
nhamentos dos casos envolvendo violência de gênero (Zuin e Mizusaki, 2018).

Para que as medidas e ações previstas na Lei nº 11.340/2006, sejam de fato cumpridas 
com eficiência, é preciso a implementação políticas públicas de enfrentamento à violência 
contra a mulher articulada dos três poderes — Executivo, Judiciário e Legislativo — nos três 
níveis de governo federal, estadual e municipal (Pasinato, 2015). 

Convém ressaltar que não se trata de um legislação com aplicações apenas do âmbito penal, 
mas que envolve outros setores no atendimento às mulheres, na proteção de direitos e na prevenção 
da violência. Recomendando a articulação com outras áreas do Direito (cível, de família), com os 
setores da saúde, assistência social, do trabalho e previdência social, com as políticas de previdên-
cia social, trabalho e emprego, para o empoderamento econômico das mulheres, bem como com as 
políticas de educação para a prevenção e mudança social que se almeja alcançar (Pasinato, 2015). 

Atualmente, para implementação e aplicação da Lei Maria da Penha encontram-se múl-
tiplas resistências. De acordo com Pasinato (2015), diagnósticos e estudos realizados reve-
lam que a aplicação da Lei está restrita à esfera judicial criminal com dificuldades e limites. 
Paralelamente, às discussões a respeito das redes de serviços e suas interfaces com os 
temas da violência e gênero também vêm acumulando avanços. 

Dentre as principais falhas que dificultam sua aplicação, podemos citar: poucos serviços 
para o atendimento das mulheres; não responsabilização dos culpados; insuficiente compromis-
so de governos para a articulação das redes intersetoriais; contingências de recursos humanos; 
baixa especialização dos profissionais que têm contribuído para a permanência de atendimen-
tos discriminatórios e prejudiciais às mulheres (Pasinato, 2015). 

Tais circunstâncias terminam, muitas vezes, com um boletim de ocorrência em uma das mãos 
e uma medida de proteção na outra, sem que, para além desses papéis, existam políticas que deem 
mais efetividade à sua proteção e condições para que saiam da situação de violência (Pasinato, 2015). 

Desse modo, ainda existem muitos obstáculos que devem ser vencidos para as mulheres que 
decidem recorrer à justiça para solucionar conflitos ou reparar direitos. São obstáculos sociais, 
econômicos e culturais, cujos graus de dificuldade variam de sociedade para sociedade e, inter-
namente, entre grupos populacionais. No caso da violência contra as mulheres, esses obstáculos 
são agravados pelos obstáculos subjetivos, relacionados à natureza afetiva das relações violen-
tas, às condições que são dadas às mulheres para conhecerem seus direitos e aos mecanismos 
que devem ser acionados para se reconhecerem como sujeitos de direitos (Pasinato, 2015). 

Alguns esforços já são identificados para a remoção desses obstáculos. Principalmente no aces-
so à informação, onde existem iniciativas variadas que procuram informar as mulheres sobre a lei e 
sobre seus direitos, sobre a violência e suas características, sobre onde buscar apoio e qual ajuda de-
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mandar. Dessa forma, pouco a pouco se contribui para remover os obstáculos de natureza subjetiva. 
Mas os demais obstáculos ainda precisam de mais investimento para sua remoção (Pasinato, 2015). 

Grande parte dessa compreensão ainda está muito limitada pela ênfase nas respostas para a cri-
minalização da violência, com destaque na intervenção do eixo segurança-justiça, e na demanda pela 
criação de DEAMs e Juizados de Violência Doméstica e Familiar. Mas também se identifica uma ten-
são nesse setor, pois as respostas tradicionalmente oferecidas à criminalidade comum — identificação 
dos responsáveis, sua inculpação e consequente responsabilização com a devida pena legal — não 
são suficientes como respostas para as situações de violência doméstica e familiar (Pasinato, 2015). 

Falta, nesse quesito, avançar na compreensão de que essas mulheres não são apenas vítimas, mas 
pessoas cujas necessidades e dificuldades vão além dos episódios de violência, transbordando para 
outros campos onde as carências de direitos são, muitas vezes, a regra e não exceção (Pasinato, 2015). 

Assim sendo, a maneira como o sistema está estruturado contribui para a revitimização, e a 
demora na aplicação da Lei ocasiona desistência dos processos devido a minimização da gravi-
dade dos fatos e pela pouca importância dispensada aos casos. Convém ressaltar que existem 
várias ferramentas capazes de impedir a violência ou acelerar os processos judiciais- conjunto de 
recursos, físicos, pessoais e econômicos aptos a inibí-la, a punir e a educar os agressores. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por todas as razões expostas, constata-se que embora a Lei Maria da Penha seja reconheci-
da como uma das melhores legislações mundiais na proteção das mulheres vítimas de violência 
doméstica, mesmo após 18 anos, suas aplicações ainda são insuficientes e enfrentam diversos 
obstáculos para sua implementação de maneira eficaz. A violência doméstica e familiar contra a 
mulher, fator histórico e cultural enraizado na sociedade brasileira, precisa ser combatido urgente-
mente. Tendo em vista que a exposição a esse tipo de agressão, impacta a vida pessoal, familiar e 
profissional, causando danos físicos, psicológicos e relacionais ou, no pior caso, tirando-lhe a vida. 

Atualmente, os índices alarmantes de violência doméstica são reflexos de uma cultura de domí-
nio do homem sobre a mulher, em uma sociedade que impõe valores e normas de desigualdades de 
direitos entre homens e mulheres. Verifica-se que apesar dos avanços, é necessário políticas públi-
cas e intervenção estatal que proporcionem aplicações práticas efetivas da Lei Maria da Penha con-
juntamente com um Sistema de Justiça Criminal eficaz, para juntos combater essa problemática. 
Tornando indispensável estruturas públicas para que a Lei produza seus efeitos de maneira eficaz. 

Dentre as falhas do Sistema de Justiça Criminal e os fatores impeditivos da eficácia da Lei 
Maria da Penha, destacam-se a falta de estrutura adequada em algumas regiões do país, espe-
cialmente em áreas mais afastadas dos grandes centros, a resistência de alguns operadores do 
direito em aplicar integralmente a lei e a necessidade contínua de aprimoramento dos mecanis-
mos de prevenção e atendimento às vítimas por agentes públicos, sem que sejam subjugadas e 
desacreditadas, passando pela revitimização e culpabilização. 

Observou-se que muitas mulheres não denunciam e algumas chegam a realizar denúncias, 
mas retiram a queixa contra seus parceiros, em razão da dependência financeira e emocional e 
por acreditarem que a lei não é eficaz devido à falta de qualificação dos profissionais envolvidos 
no atendimento das mesmas. Assim sendo, o sistema de justiça criminal, como estrutura essen-
cial, deve garantir a ordem, a segurança e a justiça em uma sociedade, através da cooperação 
conjunta das instituições, dos procedimentos e agentes públicos. Em relação a violência domés-
tica, além de investigar, processar e julgar os crimes cometidos pelos indivíduos, é necessário 
especialmente proteger e combater a violência de gênero. 
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Portanto, faz-se necessário o delineamento de estratégias e práticas específicas volta-
das à promoção do vínculo familiar, à organização de grupos para problematizar questões de 
gênero, bem como fortalecer a autonomia feminina e ajudar a encontrar alternativas para a so-
lução de conflitos entre o casal. Além disso, cabe ao Estado identificar e solucionar as falhas 
do Sistema de Justiça Criminal que impedem que a lei produza seus efeitos com qualidade, 
implementando estruturas e sistemas adequados. 

Durante o desenvolvimento do trabalho esperava-se encontrar mais arquivos sobre a temáti-
ca “Ineficácia do Sistema de Justiça Criminal” e textos que abordassem as questões sociais e fi-
nanceiras que impactam diretamente essa problemática, no entanto os arquivos foram escassos. 

A experiência adquirida durante a iniciação científica foi enriquecedora e fundamental para o 
meu aprendizado e formação científica. Através da pesquisa foi possível desenvolver a leitura, inter-
pretação e senso crítico, além de ser fator essencial para o aperfeiçoamento da escrita acadêmica.
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